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Em 13 de junho de dois mil e vinte e cinco, às 15h30, por meio do aplicativo de
videoconferência Microsoft Teams, reuniram-se os membros da Comissão de
Jurisprudência, designados na Portaria GPR 1892/2024 (SEI 10324/2022), para sua 79ª
Reunião. Estiveram presentes a desembargadora Maria Ivatônia (presidente) e os
desembargadores Héctor Valverde, Josaphá Francisco dos Santos e Maurício Miranda.
Ausentes, de forma justificada, os desembargadores Alvaro Ciarlini e Roberto Freitas Filho.

Como apoio à Comissão, também estiveram presentes o Coordenador da CODJU, Paulo
Gustavo Barbosa Caldas, acompanhado por Marcelo Ribeiro da Silva, Supervisor do
NUREV, e Renata Cristina D’Avila Colaço, supervisora do NADJUR.

Antes de avançar na pauta prevista para a reunião, a Comissão de Jurisprudência
deliberou e aprovou, por unanimidade, proposta apresentada pelo desembargador Josaphá
Francisco dos Santos, para alteração da data das reuniões, para as segundas feiras, ao
entendimento que se trata de dia mais propício à conciliação das agendas com os demais
compromissos do tribunal. Com isso, ficou acertado que as reuniões passarão a acontecer
na 3ª segunda feira do mês, tendo o Coordenador da CODJU se comprometido a preparar
minuta para alteração da Portaria Conjunta 7 de 6 de fevereiro de 2018, para que o artigo
4º, passe a constar que “Art. 4º. A Comissão de Jurisprudência reunir-se-á ordinariamente
toda terceira segunda-feira de cada mês e extraordinariamente em qualquer data, mediante
convocação do seu presidente.”

Em seguida, a Presidente da Comissão apresentou a pauta, qual seja: (1) Triagem dos
processos em segredo de justiça; (2) Revista de História e Jurisprudência.

Quanto ao item 1, o coordenador da CODJU informou que a triagem de acórdãos indicados
como “em segredo de justiça” tem sido realizada em etapas sucessivas, com a atuação
conjunta do NADJUR e da equipe de revisão da Coordenação. Acrescentou que, além dos
filtros automáticos aplicados pelo sistema, a CODJU tem promovido a análise
individualizada dos casos sensíveis, buscando conciliar a preservação da intimidade das
partes com a publicidade dos precedentes, especialmente em temas de relevância
institucional. Explicou ainda que, desde maio de 2023, foram triados mais de 20.000
acórdãos com indicação de segredo de justiça. Desses, cerca de 2.000 foram bloqueados,
enquanto mais de 17.000 foram liberados para publicação integral. Informou também que,
a partir de janeiro de 2025, os acórdãos públicos que tratam de violência doméstica e
familiar contra a mulher passaram a ser registrados nos relatórios da CODJU quando o
nome da vítima não está anonimizado, em cumprimento ao art. 17-A da Lei Maria da
Penha (Lei nº 11.340/2006). Acrescentou, ainda, que a cada bimestre, conforme determina
a Portaria Conjunta nº 42/2024, os gabinetes são informados por meio de relatórios
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individualizados, contendo a indicação dos acórdãos que apresentam desconformidade
com os critérios de triagem quanto à identificação das partes. O objetivo é promover o
aperfeiçoamento contínuo da política de publicidade e sigilo, em colaboração com os
magistrados responsáveis pelas decisões.

Os membros da Comissão parabenizaram pelos trabalhos, destacando a importância da
atividade, na preservação dos dados sigilosos das partes, em processos que tramitam em
segredo de justiça.

Quanto ao item 2, o coordenador da CODJU informou que estão em andamento os
trabalhos de elaboração da revista História e Jurisprudência, que homenageará os
Desembargadores Getúlio de Moraes Oliveira e J. J. Costa Carvalho. Acrescentou que o
projeto editorial prevê a divisão da revista em: (I) dados biográficos dos homenageados,
com destaque para a trajetória como magistrados; (II) discursos e textos selecionados,
organizados a partir de falas e escritos proferidos ao longo da carreira; e (III) decisões
relevantes, com julgados agrupados por ramo jurídico e órgão julgador, refletindo a
diversidade de temas enfrentados por ambos ao longo de suas atuações. Acrescentou
ainda que o prefácio da primeira edição será redigido pelo Desembargador Cruz Macedo,
conforme indicação do Desembargador Getúlio Oliveira. Informou que a publicação será
disponibilizada em formato eletrônico e que está em avaliação a viabilidade de edição
impressa, com tiragem limitada, condicionada à manifestação da Presidência quanto à
conveniência institucional do lançamento.

Os membros da Comissão reconheceram a relevância da publicação e parabenizaram a
Primeira Vice-Presidência e a CODJU pela iniciativa.

Ao final, a desembargadora Maria Ivatônia, presidente da comissão, deu por encerrados os
trabalhos e comunicou aos membros que a próxima sessão está prevista para o dia
21.07.2025 (segunda-feira). A reunião encerrou-se às 16:15.

Nada mais havendo a registrar, a Presidente, Desembargadora Maria Ivatônia, encerrou a
reunião, da qual eu, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, Coordenador de Doutrina e
Jurisprudência, lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada por
ambos.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gustavo Barbosa Caldas , Coordenador(a), em 04/07/2025, às 15:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Maria Ivatônia Barbosa dos Santos , Desembargador(a), em 08/09/2025, às 15:32, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4492533 e o
código CRC 0CAE7724.
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